


UnB/CESPE – PGEAP / Nome do cadidato:

Cargo: Procurador de Estado de 1.a Categoria – 1 –

De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 130 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova.

PROVA OBJETIVA

Com base no que preceituam os manuais de redação oficial e as
gramáticas normativas, considere o expediente oficial abaixo, em
que foram usados asteriscos no espaço reservado à identificação
do tipo de documento.

********** n.o 19/DJ Em 12 de abril de 2001.

Ao Sr. Chefe do Departamento de Administração
Assunto: Administração. Instalação de microcomputadores.

Nos termos do “Plano Geral de Informatização”, solicito
a Vossa Senhoria verificar a possibilidade de que sejam
instalados três microcomputadores neste Departamento.

2. Sem descer a maiores detalhes técnicos, acrescento,
apenas, que o ideal seria que o equipamento fosse dotado de
microprocessador Pentium IV, disco rígido com 20 GB,
leitora/gravadora de CD e monitor padrão VGA. Quanto a
programas, haveria necessidade de três tipos: um processador
de textos, um gerenciador de banco de dados e um navegador
de Internet.

3. O treinamento de pessoal para operação dos micros
poderia ficar a cargo da Seção de Treinamento do Departamento
de Modernização, cuja chefia já manifestou acordo a respeito.

4. Devo mencionar, por fim, que a informatização dos
trabalhos deste Departamento ensejará distribuição mais racional
de tarefas entre os servidores e, sobretudo, melhoria na
qualidade dos serviços prestados.

Atenciosamente

(assinatura)
(nome e cargo do signatário)

F. Balthar Peixoto. Redação na vida profissional – setores público

e privado. São Paulo: Martins Fontes, 2001, p. 106 (com adaptações).

Com referência ao expediente oficial apresentado, julgue os itens
a seguir.

� Por se tratar de documento rotineiro de comunicação nos
órgãos públicos, o remetente deveria ter incluído o nome do
destinatário logo abaixo da menção ao cargo exercido por
este.

� A característica principal do expediente apresentado é a
agilidade e, por isso, os despachos devem ser dados no
próprio documento e, no caso de falta de espaço, em folha de
continuação.

� No documento em apreço, a omissão de numeração do
primeiro parágrafo, a qual não dificulta eventual remissão ao
que nele está expresso, atende às prescrições acerca de
redação oficial.

� O ano que consta no expediente (2001) justifica a expressão
utilizada no fecho, dado que é bem recente a recomendação
de que, a título de simplificação e para se evitar
constrangimento entre autoridades, seja empregado, no fecho
de toda comunicação oficial, o advérbio Respeitosamente.

� O teor da comunicação comprova a adequação da escolha do
pronome de tratamento empregado, que, no entanto, deveria
estar escrito de forma abreviada em atendimento a prescrição
contida nos manuais de redação oficial.

� Sem que se contrariasse a norma gramatical, o trecho “a
possibilidade de que sejam instalados três
microcomputadores” (primeiro parágrafo) poderia,
favorecendo-se a concisão, ser reescrito da seguinte forma:
se é possível a instalação de três computadores.

Quando o noticiário inicia, somos endereçados por1

um locutor que olha diretamente para a câmera e apresenta
os “fatos”. Cada espectador é colocado no papel de
destinatário direto. O locutor introduz uma entrevista4

filmada. Nossa posição muda. Não somos mais endereçados
diretamente, mas espiamos, vemos e julgamos. As diferentes
posições nos asseguram que alguns aspectos da experiência7

devem ser aceitos (fatos), enquanto outros (opiniões) exigem
nosso julgamento. A distinção jornalística, altamente
questionável, entre fato e opinião está embutida nas maneiras10

pelas quais somos posicionados em relação a diferentes
aspectos da experiência.

O que se está sugerindo é que, para compreender os13

filmes ou programas de TV, o espectador deve ser capaz de
adotar — nem que seja apenas imaginária e temporariamente
— os interesses sociais, políticos e econômicos que são as16

condições para o conhecimento que eles constroem.
Assim, parte da experiência e da relação de um

garoto de 12 anos com um filme como Jurassic Park não é19

apenas uma resposta ao seu estilo e à sua história, mas
também uma resposta às formas pelas quais a estrutura de
endereçamento solicita ou, até mesmo, exige dele uma certa22

leitura.
Elizabeth Ellsworth. Modo de endereçamento: uma coisa de cinema; uma
coisa de educação também. In: Tomaz Tadeu da Silva (Org.). Nunca fomos
humanos. Belo Horizonte: Autêntica, 2001, p. 18-9 (com adaptações).

Com base no texto acima, julgue os próximos itens.

� Pelos sentidos construídos no texto, infere-se que os filmes
de ficção são mais eficientes do que os programas de TV no
emprego de estratégias que possibilitem uma única leitura
dos textos narrativos que apresentam.

� No texto, predomina o emprego do presente do indicativo,
que, além de expressar habitualidade, imprime tom de
certeza ao sentido expresso pelos verbos, que é abrandado,
na linha 13, pelo emprego da forma verbal “sugerindo”.

	 No terceiro parágrafo, apesar de se valer de um exemplo
relacionado a texto ficcional, a autora retoma o julgamento
de que é questionável a distinção jornalística entre fato e
opinião, expresso no último período do primeiro parágrafo.

�
 No primeiro parágrafo do texto, o emprego da voz verbal
passiva — “somos endereçados” (R.1); “é colocado” (R.3);
“devem ser aceitos” (R.8); “somos posicionados” (R.11) — é
recurso que contribui para a construção da idéia principal do
texto. 

�� No segundo parágrafo, o emprego tanto das vírgulas nas
linhas 13 e 14 quanto dos travessões, nas linhas 15 e 16,
atende ao que prescrevem as gramáticas acerca do emprego
obrigatório desses sinais de pontuação, para isolar segmentos
intervenientes na ordem direta dos termos da oração.
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“As pessoas dão encontrões umas nas outras para1

buscar contato”, diz o detetive negro para sua namorada

branca mexicana, em uma das cenas de Crash – No limite,

Oscar de melhor filme deste ano.4

Para o diretor do filme, encontrões entre carros e

pessoas são expressões de uma busca exasperada por contato

— pura carência afetiva. Assim como milhares de jovens que7

marcam o corpo todo com tatuagens e piercings ou se cortam

com estilete, os personagens vão às últimas conseqüências na

procura por uma identidade que só se afirma com a dor e a10

morte.

Diante de Crash, resta-nos debruçar sobre essas

questões dolorosas, sem álibis, para assistir a um filme que13

não foge das feridas do mundo contemporâneo. Pelo

contrário, expõe ao espectador a perplexidade e a ausência

de respostas.16

Faz sentido que, em Crash, não existam

protagonistas, o filme é sobre todos nós. Não há culpados

nem vítimas e, sim, uma narrativa fragmentada, em um19

vaivém alucinado. Em Crash, exibe-se, com lucidez, a

subjetividade esmagada por um mundo onde pouco nos resta

a não ser encontrões doloridos.22

Viver – Mente & Cérebro, maio/2006, p.15 (com adaptações).

Com base nesse texto, julgue os itens subseqüentes.

�� Segundo o diretor do filme Crash, os conflitos afetivos dos

seres humanos estão relacionados a atitudes manifestas

no dia-a-dia, sendo isso o que buscou representar nesse

filme.

�� Na linha 12, a inserção de mais um pronome nos — resta-

nos debruçarmo-nos — imprimiria rigor gramatical ao

texto, dado que se atenderia à regência normatizada do verbo

debruçar.

�� Caso fosse escolhida a construção expõe o espectador à

perplexidade e à ausência de respostas em vez de “expõe

ao espectador a perplexidade e a ausência de respostas”

(R.15-16), seria preservado o sentido da oração, mas isso

acarretaria erro, visto que a norma gramatical prevê apenas

uma regência do verbo expor.

�� Sem prejuízo para o sentido original do texto, a forma verbal

hajam poderia, com igual correção gramatical, substituir a

forma verbal “existam” (R.17).

Acerca do direito constitucional brasileiro e de sua história,
julgue os itens a seguir.

�� No texto original da Constituição da República de 1988, a
ação direta de inconstitucionalidade tinha como único titular
o procurador-geral da República. Porém, emendas
constitucionais realizadas em meados da década passada
ampliaram o rol das pessoas legitimadas para propor esse
tipo de ação, que passou a abranger, entre outros, o
presidente da República, os membros do Congresso
Nacional, os governadores de estado e os chefes dos
Ministérios Públicos estaduais.

�� No Brasil, o controle abstrato de constitucionalidade foi
introduzido pela constituição de 1891, como reflexo da
grande influência que sobre ela exerceu a constituição dos
Estados Unidos da América.

�� A Constituição brasileira de 1946 era semi-rígida porque
continha algumas normas que poderiam ser alteradas por
emendas constitucionais e outras que, por serem cláusulas
pétreas, eram insuscetíveis de alteração por ato do poder
constituinte derivado.

Acerca do controle de constitucionalidade, julgue os seguintes
itens.

�	 A interpretação conforme a Constituição é um procedimento
hermenêutico que configura uma espécie de declaração de
inconstitucionalidade por omissão.

�
 As normas constitucionais que definem direitos
fundamentais têm caráter de princípios e, portanto,
constituem normas programáticas.

�� A argüição de descumprimento de preceito fundamental
configura um instrumento de controle concentrado de
constitucionalidade.

Acerca do sistema federativo brasileiro e do direito
constitucional, julgue os itens que se seguem.

�� A validade de decreto presidencial de intervenção em estado
da Federação, com o objetivo de pôr termo a grave
comprometimento da ordem pública, independe de prévia
autorização do Supremo Tribunal Federal (STF).

�� Considere que uma emenda constitucional insira na
Constituição do Estado do Amapá dispositivo que confira ao
governador do estado competência para dispor, mediante
decreto, sobre a organização e o funcionamento da
administração estadual, desde que as normas por ele editadas
não impliquem aumento de despesa nem a criação ou
extinção de órgãos públicos. Nessa situação, a referida
emenda seria compatível com a Constituição da República.

�� Seria inconstitucional lei ordinária federal que isentasse do
pagamento de imposto sobre veículos automotores os barcos
utilizados para o transporte fluvial de passageiros na região
da Amazônia legal.

�� Seria inconstitucional, por violar a competência privativa da
União, lei estadual do Amapá que determinasse regras acerca
do transporte fluvial de passageiros no território do estado.
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Acerca do Poder Judiciário, julgue os próximos itens.

�� No que toca às infrações penais comuns, diversamente do
que ocorre no tocante aos crimes de responsabilidade, o
presidente da República é julgado pelo STF e os
governadores são julgados pelo Superior Tribunal de Justiça.

�� O Conselho Nacional de Justiça tem função fiscalizadora e
consultiva, sendo-lhe vedado editar atos regulamentares com
relação à atuação administrativa do Poder Judiciário.

Internet: <www.guianet.com.br>.

Tendo em vista o mapa acima, julgue os itens subseqüentes.

�� O rio Jari é de propriedade conjunta dos estados do Amapá
e do Pará, motivo pelo qual a utilização de suas águas
precisa ser autorizada pelos órgãos competentes de ambos os
estados.

�	 Um jornal publicou artigo em que consta a afirmação de que
“as terras devolutas situadas a menos de 150 km do rio
Oiapoque integram o patrimônio da União porque estão
situadas na faixa de fronteira”. Nessa situação, a afirmação
é errada, pois o fato de uma terra devoluta estar situada na
faixa de fronteira não significa que ela integre o patrimônio
da União.

O governador do Amapá apresentou projeto de lei
estadual ordinária que criava uma autarquia especial denominada
Agência de Defesa e Inspeção Agropecuária do Amapá
(DIAGRO), vinculando-a à Secretaria de Estado da Agricultura,
Pesca, Floresta e do Abastecimento (SEAF), estabelecendo que
o seu órgão administrativo máximo seria o conselho diretor e
atribuindo-lhe competência para promover e executar a defesa
sanitária animal e vegetal, o controle e a inspeção dos produtos
de origem agropecuária no estado do Amapá, planejar, coordenar
e executar os programas de promoção e proteção da saúde animal
e vegetal e a educação sanitária, normatizando, regulamentando
e fiscalizando a entrada, o trânsito, o comércio e o
beneficiamento de produtos, subprodutos e derivados
agropecuários. Esse projeto foi aprovado pela Assembléia
Legislativa do Amapá, sancionado pelo governador e publicado
no ano de 2002.

Considerando a situação acima descrita, julgue os itens a seguir.

�
 A criação da DIAGRO constitui um processo de
descentralização administrativa.

�� A lei estadual que criou a DIAGRO ocupa escalão
hierárquico inferior ao das leis ordinárias federais que criam
agências reguladoras.

�� São de iniciativa privativa do governador do estado projetos
de lei que criem autarquias na administração do Amapá.

�� A SEAF não pode avocar a competência da DIAGRO de
regulamentar o comércio de produtos agropecuários.

�� O exercício da competência da DIAGRO de fiscalizar o
trânsito de produtos agropecuários caracteriza exercício de
poder de polícia administrativa.

�� A Constituição da República determina que as procuradorias
dos estados exercerão a representação jurídica das unidades
federadas e, por isso, a DIAGRO, em razão de ter
personalidade jurídica de direito público, não pode ser
representada pelos procuradores do estado do Amapá.

�� Na medida em que a lei lhe atribui competência
regulamentar no tocante ao comércio de produtos
agropecuários, acerca dessa matéria a DIAGRO pode,
mediante normas editadas pelo seu conselho diretor, tipificar
condutas dos administrados como infrações administrativas
puníveis com pena de multa.

�� A DIAGRO é uma agência executiva, pois tem competência
para executar programas de proteção à saúde animal.

Acerca do direito administrativo, julgue os seguintes itens.

�� De acordo com o princípio da autotutela, os atos
administrativos são dotados de auto-executoriedade, exceto
quando a lei dispuser expressamente em contrário.

�	 Entre os bens públicos que compõem o patrimônio
disponível do Estado, apenas as terras devolutas são sujeitas
a usucapião.

�
 Considere que, na parte oeste do Amapá, se localize a terra
indígena Waiãpi. Nessa situação, o território que compõe
essa terra indígena é de propriedade comum das
comunidades indígenas que a ocupam e, portanto, a
exploração dos recursos minerais do seu subsolo exige
prévia aprovação dessas comunidades.

�� Considere que o presidente da República editou decreto
declarando determinado imóvel rural, localizado no território
do estado do Amapá, como de interesse social, para fins de
reforma agrária. Nessa situação, o referido decreto é um ato
administrativo discricionário.

�� A desapropriação de terras rurais, por interesse social, tem
como requisito de validade a prévia indenização, em
dinheiro, exceto no caso de desapropriação para fins de
reforma agrária, caso em que a prévia indenização deve ser
feita mediante títulos da dívida agrária.

Uma autoridade administrativa do estado do Amapá
exonerou Rodrigo do cargo comissionado que ele ocupava,
mediante ato que não indicava os motivos da exoneração.

Considerando essa situação hipotética e o direito administrativo,
julgue os itens subseqüentes.

�� Atos que determinam exoneração de servidores ocupantes de
cargos públicos em comissão são atos discricionários e
irrevogáveis.

�� A exoneração de servidores ocupantes de cargos públicos,
sejam eles comissionados ou de provimento efetivo,
caracteriza uma rescisão unilateral do contrato
administrativo celebrado mediante a assinatura do termo de
posse.

�� O referido ato de exoneração é nulo, por ausência de
motivação, mas pode ser convalidado, na medida em que o
seu vício é sanável mediante a indicação, pela referida
autoridade, de motivação expressa para o ato.
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A água é a substância mais abundante na biosfera.
Distribuída em seus diferentes estados, líquido, sólido e gasoso,
pelos oceanos, rios e lagos, nas calotas polares e geleiras, no ar
e no subsolo, a água é o elemento mais importante para a
sobrevivência da espécie humana, bem como a de toda a vida na
Terra. Metade das águas subterrâneas encontra-se abaixo de uma
profundidade de 800 m e, praticamente, não está disponível.
O estoque de água doce do planeta, que de alguma forma pode
estar disponível para o uso do homem, é de cerca de 0,3%, ou de
4 milhões de km³, e se encontra principalmente no solo. A parcela
disponibilizada nos cursos de água é a menor de todas;
exatamente de onde retiramos a maior parte da água utilizada
para as mais diversas finalidades e onde, invariavelmente,
lançamos os resíduos dessa utilização.

Arlindo Philippi Jr. e Maria Cecília Focesi Pelicioni. Educação ambiental e

sustentabilidade. São Paulo: USP/Manole, 2005 (com adaptações).

Acerca do tema abordado no texto acima e considerando o regime
jurídico dos recursos hídricos, julgue os seguintes itens.

�� A água, como um bem dominical, integra o patrimônio
privado do poder público; sua outorga, portanto, não implica
a alienação parcial, mas sim, o simples direito de uso.

�� O governo federal e os governos estaduais podem,
livremente, comercializar suas águas.

�� A perfuração de poços para extração de água subterrânea
sem a devida autorização configura infração às normas de
utilização dos recursos hídricos.

�	 O regime de outorga de direitos de uso de recursos hídricos
objetiva assegurar o controle dos usos e o efetivo exercício
dos direitos de acesso à água, o que acarreta a necessidade
de concessão ou autorização dos governos estaduais aos usos
que agridam a qualidade e quantidade das águas.

�
 A Agência Nacional de Águas (ANA) poderá emitir outorgas
preventivas de uso dos recursos hídricos, com a finalidade de
declarar a disponibilidade de água para os fins requeridos,
possibilitando aos investidores o planejamento de
empreendimentos que necessitem desses recursos. Essa
outorga, contudo, não confere direito de uso dos recursos
hídricos.

Quanto às unidades de conservação, julgue os itens a seguir.

�� As unidades de conservação integrantes do Sistema Nacional
de Unidades de Conservação (SNUC) dividem-se em dois
grupos, com características específicas: as unidades de uso
sustentável — cujo objetivo é compatibilizar a conservação
da natureza com o uso sustentável da totalidade de seus
recursos naturais — e as unidades de proteção integral —
que objetivam a preservação da natureza, sendo admitido
apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, excetuando-
se os casos previstos em lei.

�� A unidade de proteção integral denominada refúgio de vida
silvestre tem como objetivo proteger ambientes naturais
onde sejam asseguradas condições para a existência ou a
reprodução de espécies ou comunidades da flora local e da
fauna residente ou migratória.

�� A reserva extrativista é uma área utilizada por populações
extrativistas tradicionais de subsistência baseada
exclusivamente no extrativismo, sendo vetadas a prática da
agricultura — mesmo que apenas de subsistência — e a
criação de animais.

Quanto ao Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA),
julgue os próximos itens.

�� Compõem o SISNAMA: o Conselho de Governo, a Câmara
de Políticas dos Recursos Naturais, o Grupo Executivo do
Setor Pesqueiro (GESPE), o Conselho Nacional de Meio
Ambiente (CONAMA), o Instituto Brasileiro de Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), o
Conselho Nacional da Amazônia Legal e o Conselho
Nacional da Mata Atlântica.

�� O Fundo Nacional de Meio Ambiente objetiva o
desenvolvimento de projetos que visem o uso racional e
sustentável de recursos naturais, incluindo manutenção,
melhoria ou recuperação da qualidade ambiental que visem
a elevação da qualidade de vida da população.

Julgue os itens que se seguem, a respeito dos defeitos dos
negócios jurídicos.

�� Na celebração de um negócio, a simulação gera a sua
nulidade absoluta, cujo reconhecimento não pode prejudicar
os efeitos jurídicos produzidos nem ser oposto frente a
terceiros estranhos ao negócio simulado. Assim, os atos
simulados são eficazes e produzem todos os efeitos jurídicos
até a data em que a sentença os declare nulos, ressalvados os
direitos de terceiros.

�� A lesão inclui-se entre os vícios de consentimento e acarreta
a anulabilidade do negócio, permitindo-se, porém, para
evitá-la, a oferta de suplemento suficiente, ou, se o
favorecido concordar, a redução da vantagem, aproveitando-
se, assim, o negócio.

A respeito do direito das obrigações e dos contratos, julgue os
itens a seguir.

�� A novação é uma forma de pagamento indireto que substitui
uma obrigação anterior por uma nova. Seus principais efeitos
são a extinção da dívida primitiva e a satisfação imediata do
crédito e do débito. Portanto, ao contrair uma nova dívida,
o devedor liquida totalmente a anterior, que não pode ser
restabelecida nem ser objeto de uma ação visando à sua
discussão ou de qualquer outra cláusula inserida no contrato
originário.

�	 A cláusula penal compensatória, que tem aplicação restrita
aos contratos, é obrigação acessória à principal e garante o
cumprimento da obrigação assumida pelo devedor. Em caso
de inadimplemento, o credor pode exigir cumulativamente
o recebimento da multa e o cumprimento da obrigação
principal.

�
 Na interpretação dos contratos, o sistema jurídico brasileiro
adotou a teoria da imprevisão em substituição ao princípio
da força obrigatória dos contratos — pacta sunt servanda —,
permitindo a revisão judicial do negócio, sempre que a
execução for mais onerosa que a prevista no contrato ou
quando o cumprimento da avença tornar-se impossível, em
virtude de caso fortuito ou força maior.

�� A mora é o não cumprimento culposo, no tempo legal ou
convencional, de obrigação assumida. Constitui de pleno
direito em mora o devedor obrigado por dívida positiva e
líquida que não cumpre no prazo a sua obrigação. Quando
não há prazo para o cumprimento da obrigação, é necessária
a interpelação judicial ou extrajudicial para que o devedor
seja constituído em mora.
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Julgue os itens seguintes, a respeito do direito das coisas.

�� É nula a cláusula inserida no contrato de concessão do
direito de superfície que imponha ônus ao proprietário
concedente, a título de indenização por qualquer construção
ou plantação que o superficiário incorporar ao solo.

�� A hipoteca é direito real de garantia sobre coisa alheia,
constitui um vínculo real que acompanha a coisa e que tem
efeitos erga omnes, dando direito de excussão ao credor
hipotecário contra quem esteja com o bem.

�� Considere que uma pessoa ocupe há mais de dez anos uma
área de domínio público, onde exerce atividade comercial
de vendas de plantas ornamentais e flores, alegando que
adquiriu o direito de exploração do comércio de terceira
pessoa que, à época, detinha termo de ocupação e alvará de
funcionamento do comércio. Nessa situação, para reaver a
posse do imóvel, a administração pública deverá notificar o
ocupante para que desocupe a terra pública. Caso a
desocupação não ocorra mesmo após a devida notificação,
estará configurado o esbulho pela não devolução das áreas
ocupadas.

�� Se uma ação reivindicatória em que os réus aleguem
usucapião como matéria de defesa for julgada improcedente,
a sentença pertinente deve declarar a aquisição da
propriedade por usucapião e determinar a transcrição do
imóvel objeto do litígio em nome da parte ré. 

Julgue os itens que se seguem, acerca do litisconsórcio, da
assistência e da intervenção de terceiros.

�� Considere a seguinte situação hipotética.

Eduardo e sua esposa ajuizaram ação de reintegração de
posse, com pedido liminar, contra Antônia, tendo por objeto
a posse de imóvel de propriedade de uma empresa pública
federal.

Nessa situação, a União deve integrar a lide na qualidade de
assistente, formando-se, assim, litisconsórcio necessário
entre a parte autora e a assistente.

�� Os litisconsortes que tenham diferentes procuradores têm o
benefício do prazo em dobro para todas as manifestações
das partes no processo. Assim, é tempestiva a contestação
apresentada por litisconsortes passivos com procuradores
distintos, depois de expirado o prazo simples, ainda que os
procuradores dos litisconsortes subscrevam a mesma peça.

�� A denunciação da lide, ação secundária ajuizada no curso de
outra ação condenatória principal, é obrigatória àquele que
estiver obrigado, por lei ou contrato, a indenizar, em ação
regressiva, o prejuízo do que perder a demanda. Nesse caso,
a denunciação restringe-se às ações de garantia, sendo
vedada a introdução de fundamento novo, estranho à lide
principal, no feito.

Acerca da citação, da resposta do réu e da prova no processo
civil, julgue os próximos itens.

�	 Na ação de usucapião, o mero interesse da União Federal,
como confinante da gleba usucapienda, não tem o condão de
deslocar a competência para a justiça federal, que exige
atuação qualificada para o direito ao privilégio de foro. 

�
 Reconhecida a incompetência absoluta do juízo, todos os
atos decisórios anteriormente proferidos são considerados
nulos, devendo o juiz a quem os autos forem remetidos
reexaminar as questões. Atos processuais sem conteúdo
decisório, especialmente os instrutórios, não necessitam ser
refeitos, salvo se o outro julgador entender imprescindível
repetir a prova.

�� A citação interrompe a prescrição mesmo nos casos em que
a citação se encontre contaminada pela incompetência do
juiz que a ordenou, ou quando o processo seja extinto sem
julgamento do mérito, em virtude da perempção ou por
abandono da causa pelo autor, ou quando a ação seja julgada
improcedente. O prazo prescricional reinicia o seu curso
depois do trânsito em julgado da sentença que decidiu o
processo.

�� O oferecimento de reconvenção pelo réu faz instaurar uma
relação processual nova, distinta e paralela à que se fez
inaugurar com a propositura da ação pelo autor contra aquele
réu. Existe plena autonomia da reconvenção em relação à
ação principal. Assim, se houver desistência da demanda
principal, ou mesmo extinção sem julgamento do mérito, a
reconvenção deverá prosseguir e receber julgamento de
mérito, caso estejam preenchidas as condições da ação e os
pressupostos processuais.

�� Para o autor, como regra, a prova deve ser requerida na
inicial e, para o réu, na contestação. Exceções ocorrem
quando é trazido fato novo em contestação, possibilitando
ao autor requerer provas em réplica, ou quando surge fato
superveniente no curso do processo.

A respeito da tutela específica das obrigações de fazer, não fazer
e entregar coisa, julgue os itens que se seguem.

�� A tutela específica para as obrigações de entrega de coisa
certa decorrente de título judicial independe do ajuizamento
de ação autônoma de execução. No entanto, o depósito da
coisa, com o objetivo de discutir o excesso de execução,
enseja a oposição de embargos à execução.

�� Em se tratando de tutela específica que tem por objeto o
cumprimento de obrigação de fazer, para a concessão da
tutela liminar basta que o fundamento da demanda seja
relevante e haja justificado receio de ineficácia do
provimento final. Portanto, é desnecessária a existência de
prova inequívoca, do fundado receio de dano irreparável ou
de difícil reparação, do abuso de direito de defesa ou do
manifesto propósito protelatório do réu.

A respeito das normas que regem o direito da propriedade
industrial e intelectual, julgue os itens seguintes.

�� Considere a seguinte situação hipotética.

A pessoa jurídica Máxima Produtos Esportivos Ltda., atuante
no ramo de fabricação de acessórios esportivos, promoveu o
registro da marca “Máxima” no Instituto Nacional de
Propriedade Industrial (INPI). Em determinada data
comemorativa, a Senol Indústria de Bebidas S.A. lançou
propaganda publicitária intitulada “Promoção Máxima de
minibolas”, em que o consumidor juntaria determinada
quantidade de tampinhas de refrigerante fabricado pela Senol
e ganharia uma pequena bola de espuma, em cuja superfície
haveria as expressões “Senol Máxima minibolas”.

Nessa situação, há evidente violação, por parte da Senol
Industria de Bebidas S.A., da marca nominativa registrada
por Máxima Produtos Esportivos Ltda.

�� Considere a seguinte situação hipotética.

Sérgio produziu e comercializou indevidamente programas
de computadores (software) de propriedade de JPB Software
Ltda.

Nessa situação, Sérgio violou direito de propriedade
industrial, pela prática de contrafação.
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Julgue o item que se segue, em relação ao Sistema Financeiro
Nacional.

�� Considere que Maria José firmou, com determinada
instituição bancária, integrante do Sistema Financeiro
Nacional, contratos de conta-corrente e de mútuo, com a
pactuação de juros superiores à taxa de 12% ao ano. Nessa
situação, não há qualquer ilegalidade quanto à taxa de juros
ajustada entre as partes.

Quanto ao direito securitário, julgue os próximos itens. 

�	 Considere que Lucas firmou contrato de seguro de
automóvel com certa seguradora. Alguns meses depois,
Lucas teve seu veículo furtado e, por infortúnio, havia duas
parcelas do seguro em aberto. Nesse caso, a seguradora
somente poderá se eximir do dever de indenizar se tiver
constituído em mora o referido contratante, mediante
interpelação ou o ajuizamento de ação judicial cabível, pois
o mero atraso no pagamento de prestação do prêmio do
seguro não importa em desfazimento automático do contrato.

�
 Considere que, visando resguardar sua mulher de eventuais
problemas financeiros após a sua morte, Eduardo firmou
contrato de seguro de vida com certa seguradora, tendo sido
consignado, no instrumento contratual, prazo de carência,
durante o qual a seguradora não teria o dever de indenizar o
beneficiário do seguro em caso de ocorrência do sinistro.
Desse modo, a cláusula que prevê a carência da seguradora,
para fins indenizatórios, contraria a lei aplicável à hipótese.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação
hipotética acerca da disciplina dos títulos de crédito, seguida de
uma assertiva a ser julgada.

�� Pedro e Renato firmaram contrato de compra e venda de
uma motocicleta. Renato, adquirente, firmou duas cártulas de
cheque, uma no valor de R$ 1.200,00, para ser compensada
à vista e a outra no importe de R$ 2.300,00, para ser quitada
em 45 dias. Pedro solicitou então a Renato que incluísse, no
verso do mencionado título de crédito, cláusula de juros de
mora de 2% ao mês. Nessa situação, a legislação aplicável
ao caso concreto considera não escrita a referida cláusula de
juros.

�� Bruno emprestou a Célia a importância de R$ 800,00, tendo
esta firmado nota promissória a fim de garantir o
cumprimento da obrigação. Bruno esqueceu-se de que o
título já havia vencido e requereu que o mesmo fosse
avalizado, o que foi prontamente levado a efeito por José,
irmão de Célia. Nessa situação, o aval prestado por José
possui efeito de simples fiança.

�� A pessoa jurídica Enon, fabricante de luvas de borracha,
forneceu a um de seus clientes duas mil unidades dos seus
produtos e, em razão disso, sacou duplicata, devidamente
aceita pelo devedor. Posteriormente, o título de crédito foi
endossado por André e o mencionado endosso, avalizado por
Norton. Diante do inadimplemento da obrigação de pagar o
valor consignado na duplicata, Enon protestou o título de
crédito. Nesse caso, o direito de Enon ajuizar ação de
execução contra André e Norton prescreverá em um ano, a
contar da data de protesto.

No que concerne às normas relativas à recuperação judicial, à
extrajudicial e à falência do empresário e da sociedade
empresária, julgue os próximos itens.

�� Será cabível recurso de apelação contra a decisão de mérito
que julgar improcedente o pedido de decretação de falência.

�� Considere a seguinte situação hipotética.

O juízo competente decretou a falência da Auto Sul Serviços
Automotivos Ltda. e, no mesmo ato judicial, condenou
Ricardo, sócio-diretor da mencionada pessoa jurídica, pela
prática de crime de desvio, ocultação e apropriação de bens.

Nessa situação, as obrigações de Ricardo somente estarão
extintas após o período de 5 anos, contados da data de
encerramento da falência.

Em cada um dos itens que se seguem, é apresentada uma situação
hipotética, acerca de direito do trabalho, seguida de uma assertiva
a ser julgada.

�� A empresa Alfa, após vencer procedimento licitatório, foi
contratada para construir edifício, que seria a nova sede da
câmara legislativa de determinado estado da Federação. No
contrato celebrado com a administração pública, ficou
acordado o prazo de dois anos para a entrega da obra. Para
conseguir obedecer aos prazos estipulados no contrato
administrativo, a construtora Alfa fez novas contratações,
com cláusula de vigência até o término da obra. Nesse
período, João celebrou contrato, por prazo determinado, com
a citada empresa, para exercer a função de mestre-de-obras
na referida construção. Conforme previsto no contrato, até o
término da obra, João receberia da construtora Alfa
R$ 72.000,00 dividido em 24 parcelas mensais, das quais
uma parte seria depositada em conta vinculada do FGTS.
Nessa situação, se João for despedido sem justa causa, a
empresa Alfa não terá de pagar metade da remuneração a
que João teria direito até o término do contrato, mas
tão-somente deverá depositar multa de 40% do saldo da
conta vinculada de João.

�� A empresa Ômega Serviços Gerais Ltda. celebrou contrato
administrativo para prestar serviços de limpeza e
conservação em edifício-sede de determinada autarquia
federal e designou Pedro, entre seus empregados, para
desempenhar a função de faxineiro nas dependências
daquela autarquia federal. Nessa situação, se a empresa
Ômega não cumprir suas obrigações trabalhistas com Pedro,
a autarquia federal para a qual presta serviços poderá ser
responsabilizada subsidiariamente.

�� Henrique trabalhava para determinada pessoa jurídica e
recebia salário mensal de R$ 5.000,00. Por questões
meramente administrativas, a empregadora celebrou acordo
com Henrique para que o pagamento de seu salário fosse
realizado a cada 45 dias, no valor de R$ 7.500,00. Nessa
situação, tendo em vista que, proporcionalmente, não houve
redução salarial, é lícita a nova periodicidade de pagamento
pactuada.

�	 Maria trabalhava para certa pessoa jurídica, com jornada de
trabalho de 8 horas diárias e remuneração mensal de
R$ 2.500,00. Maria trabalhou durante 5 anos e recebia, a
título de indenização de serviços prestados em horário
extraordinário, uma média mensal de R$ 430,00. Nessa
situação, no cálculo do décimo terceiro salário, não deverá
ser considerado o valor das horas extras, mesmo que estas
tenham sido prestadas de forma habitual.
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 Jonas foi contratado, em 10 de março de 2003, pela pessoa
jurídica Épsilon e recebia remuneração mensal de
R$ 2.000,00. Em 22 de dezembro de 2005, Jonas foi
demitido sem justa causa, com seu aviso prévio terminando
no dia 22 de janeiro de 2006. Em 25 de janeiro de 2006,
André foi contratado para exercer as mesmas funções de
Jonas, com remuneração de R$ 1.200,00, embora André
exerça suas atribuições com a mesma produtividade e
perfeição técnica de Jonas. Nessa situação, André terá direito
à equiparação salarial, tendo como paradigma a remuneração
de Jonas.

	� Marcela foi contratada para trabalhar na sede de sua
empregadora, localizada a aproximadamente 2 quilômetros
de sua residência. Após 3 anos de serviço, Marcela foi
removida para uma filial de sua empregadora, localizada no
mesmo município da sede, porém a 5 quilômetros de sua
residência. Nessa situação, a mudança do local de trabalho
de Marcela será ilícita se não houver comprovação da
necessidade do serviço.

	� Marcos registrou sua candidatura ao cargo de dirigente
sindical, no dia 17 de abril de 2006. No dia 23 de abril de
2006, Marcos foi pré-avisado de sua demissão por seu
empregador. A entidade sindical, no entanto, comunicou o
registro da candidatura ao cargo de dirigente sindical à
empregadora de Marcos apenas no dia 25 de abril de 2006.
Nessa situação, Marcos não terá direito à estabilidade
provisória.

	� A pessoa jurídica Delta iniciou procedimento seletivo para
o preenchimento do cargo de secretária executiva. Após
análise curricular e entrevista, foram selecionadas 3
candidatas. Para a contratação, foi exigida a realização de
exame de gravidez das candidatas. Nessa situação, à luz da
legislação de regência, tal exigência é considerada ilegal.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação
hipotética, referente a direito processual do trabalho, seguida de
uma assertiva a ser julgada.

	� Ronaldo trabalha para determinada pessoa jurídica. O
sindicato da categoria profissional de Ronaldo decidiu
iniciar movimento paredista, decretando estado de greve, em
15 de maio de 2006. No dia 22 de maio de 2006, cedendo às
pressões de seus colegas, Ronaldo aderiu à greve. Nessa
situação, com base na legislação de regência, a adesão de
Ronaldo ao movimento de greve não constitui falta grave
que justifique a rescisão do contrato individual de trabalho.

	� O representante legal da pessoa jurídica Seta, em conluio
com Antônio, decidiu forjar débito de natureza trabalhista,
com a propositura de reclamação trabalhista, tendo como
autor Antônio e, como ré, a empresa Seta. Em virtude do
não-comparecimento de Seta à audiência preliminar, foi
decretada a revelia, com o conseqüente julgamento
antecipado da lide, que condenou a empregadora Seta a
pagar a Antônio o valor de R$ 46.000,00, a título de verbas
rescisórias. Nessa situação, o Ministério Público do Trabalho
possui legitimidade ad causam para propor ação rescisória,
cujo objeto é a aludida sentença condenatória.

	� Paulo ajuizou reclamação trabalhista contra seu antigo
empregador. Na petição inicial, o patrono constituído pelo
reclamante não juntou o instrumento de procuração.
Entretanto, o processo teve seu curso regular, tendo sido
proferida sentença com resolução de mérito, que julgou
improcedente o pedido do autor. Inconformado, Paulo
recorreu, todavia, sem ter regularizado a situação processual.
O tribunal regional do trabalho (TRT) confirmou a sentença
de primeira instância. Paulo, então, argüiu a falta de
procuração, requerendo a declaração judicial de inexistência
dos atos processuais realizados. Nessa situação, em face da
legislação de regência, a nulidade não deverá ser
pronunciada.

	� Determinada autarquia, demandada em reclamação
trabalhista, foi condenada subsidiariamente ao pagamento de
verbas rescisórias por sua condição de tomadora de serviço.
A matéria foi submetida ao reexame necessário, não tendo o
reclamante interposto qualquer recurso. No julgamento do
reexame necessário, no TRT, a sentença de primeira
instância foi reformada e a autarquia foi condenada a pagar
valor maior que o definido inicialmente, no juízo a quo, na
condição de responsável solidário. Nessa situação,
considerando-se a ordenação normativa vigente, o acórdão
proferido será nulo.

	� Carlos foi condenado ao pagamento de verbas rescisórias a
sua ex-empregada doméstica. A sentença condenatória
transitou em julgado no dia 12 de março de 2006. Durante a
fase de liquidação, a contadoria judicial elaborou planilha de
cálculos considerando o período de férias de 30 dias. Carlos,
em sua impugnação aos cálculos da contadoria, ressaltou que
se tratava de empregada doméstica, portanto, suas férias
eram de 20 dias úteis, conforme prevê a legislação
específica. O juiz, ao analisar a questão, afirmou que essa
matéria não havia sido debatida durante a fase de cognição
e não poderia, portanto, ser discutida na fase de liquidação.
Nessa situação, com base na legislação pertinente, a decisão
do juiz será anulável, pois é possível, durante a fase de
liquidação, discutir matéria pertinente à causa principal.

		 Após todos os procedimentos, um imóvel avaliado em
R$ 1.000.000,00 foi levado à praça para pagamento de
débitos trabalhistas consignados em sentença condenatória
transitada em julgado. Na primeira praça, foi dado lance no
valor de R$ 750.000,00 e nenhum outro lance foi oferecido.
Nesse caso, o imóvel deverá ser submetido a uma segunda
praça.

�

 Determinada pessoa jurídica foi condenada ao pagamento de
verbas rescisórias e aos efeitos pecuniários advindos da
declaração de nulidade de alteração contratual prejudicial.
Durante a fase executiva, em sede de embargos à execução,
a referida pessoa jurídica argüiu excesso de execução.
Julgada improcedente, a empregadora interpôs agravo de
petição, apresentando discordância justificada relativamente
aos cálculos das verbas rescisórias. O exeqüente deu
continuidade à execução da parcela, que não foi objeto de
impugnação no respectivo agravo. Inconformada, diante da
inexistência de recurso ou meio de defesa na legislação
processual trabalhista para impugnar esse procedimento, a
empregadora impetrou mandado de segurança pleiteando a
suspensão da execução, tendo em vista que a matéria ainda
era objeto de discussão. Nessa situação, considerando-se a
legislação pertinente e o entendimento do Tribunal Superior
do Trabalho, não será cabível mandado de segurança.
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Julgue os itens subseqüentes, relacionados à seguridade social e
ao regime geral de previdência social.

�
� A solidariedade constitui importante princípio da
previdência social, na medida em que representa um dos
aspectos mais característicos do sistema de proteção
coletiva. Como exemplo de sua aplicação, observa-se a
possibilidade de uma pessoa, em seu primeiro dia de
trabalho, aposentar-se por invalidez caso venha a ser vítima
de um acidente de trabalho.

�
� Considere que João seja garimpeiro e, portanto, segurado
especial da previdência social. Nessa qualidade, para fazer
jus aos benefícios que a legislação prevê, deverá comprovar,
ainda que de forma descontínua, o recolhimento das
contribuições previdenciárias em número de meses
equivalentes à carência do benefício requerido.

�
� O auxílio-acidente é um benefício concedido para segurados
que recebiam auxílio-doença e, pelo fato de ter caráter
indenizatório, pode ser acumulado com outros benefícios
pagos pela previdência social.

�
� Considere a seguinte situação hipotética.

Determinada montadora de veículos, com sede em grande
estado da Federação, apresentou a seus empregados, no ano
passado, um plano de incentivo para cessar o contrato de
trabalho, tendo em vista a necessidade de diminuir seus
custos de produção no país.

Nessa situação, e de acordo com a legislação previdenciária,
a contribuição previdenciária incidirá sobre os valores que
superarem as indenizações previstas na legislação trabalhista.

�
� Considere que Cláudia seja casada com Célio e que por
diversas razões eles não possam conceber filhos
naturalmente. Nessa situação, caso Cláudia e Célio resolvam
adotar uma criança com idade entre um e quatro anos,
Cláudia, se for segurada da previdência social na qualidade
de empregada, terá direito a receber o benefício do salário
maternidade pelo período de 60 dias.

�
� Considera-se acidente de trabalho tanto a doença
profissional quanto a doença do trabalho, distinguindo-se
uma da outra pelo fato de esta ser produzida ou
desencadeada pelo exercício do trabalho peculiar a
determinada atividade, enquanto aquela é adquirida ou
desencadeada em função de condições especiais em que o
trabalho é realizado.

Julgue os itens a seguir, referentes ao PIS/PASEP e ao sistema de
previdência complementar.

�
� Considere a seguinte situação hipotética.

O Banco Centenário S.A. contratou a empresa Limpeza Total
Ltda. para que lhe prestasse serviços de limpeza e
conservação.

Nessa situação, os pagamentos realizados pelo tomador em
relação aos serviços prestados pela contratada estão sujeitos
à retenção na fonte do equivalente a 0,65% a título de
contribuição para o PIS/PASEP, além de outros percentuais
destinados à CSLL e à COFINS.

�
� O benefício proporcional diferido é concedido em razão da
cessação do vínculo empregatício com o patrocinador ou
associativo com o instituidor antes da aquisição do direito ao
benefício pleno, a ser concedido quando cumpridos os
requisitos de elegibilidade. Esse instituto é facultativo,
podendo ser inserido ou não nos planos de benefícios das
entidades de previdência complementar.

�
	 As entidades de previdência complementar podem ser
abertas ou fechadas, sendo possível distingui-las pelo modo
como são constituídas juridicamente. As fechadas são
organizadas sob a forma de fundação ou sociedade civil,
sem fins lucrativos, enquanto as abertas são constituídas
unicamente sob a forma de sociedades anônimas.

��
 As entidades fechadas de previdência complementar são
aquelas cujos planos de benefícios são acessíveis aos
empregados de uma empresa, aos servidores dos entes
federativos e aos associados ou membros de pessoas
jurídicas de caráter profissional, setorial ou classista. As
empresas e os entes federativos são chamados
patrocinadores, enquanto as associações são consideradas
instituidoras.

No que tange às normas constitucionais e legais relativas a
finanças públicas, julgue os itens que se seguem.

��� O poder normativo federal em relação a finanças públicas
compreende o de dispor acerca de operações de câmbio
realizadas por entidades da administração pública estadual.

��� Em decorrência do princípio da anualidade, nenhuma
dotação original da Lei Orçamentária pode ser aberta após
31 de dezembro do ano a que se refere a respectiva lei.

��� Na execução da despesa, entre o empenho e a liquidação,
deve haver o fornecimento dos bens ou a prestação dos
serviços contratados, pois é com base nos respectivos
comprovantes e em outros documentos que se faz a
liquidação.

��� Diferentemente do que ocorre no setor privado, todo
ingresso financeiro no setor público deve ser considerado
receita orçamentária.

��� A inscrição de um débito com o governo na dívida ativa
dispensa sua apuração de liquidez e certeza. Todavia, ao se
promover a execução fiscal, é indispensável que se faça essa
apuração.

��� Conforme a classificação relativa ao critério temporal, a
dívida pública é classificada em duas categorias: fundada e
de longo prazo.

Com base na ordem econômica estabelecida na Constituição
Federal e na legislação em vigor, julgue os itens a seguir.

��� Entre os princípios gerais da ordem econômica brasileira,
inclui-se a concessão de tratamento favorecido para as
empresas de pequeno porte constituídas sob as leis
brasileiras e que tenham sua sede e administração no país.

��� A atual ordem jurídico-econômica prevê a possibilidade de
a lei conceder proteção e benefícios especiais temporários a
empresa brasileira de capital nacional para que esta
desenvolva atividades consideradas estratégicas para a
defesa nacional ou imprescindíveis ao desenvolvimento do
país.

��	 Uma das formas de o Estado intervir na atividade econômica
é a instituição de contribuição de intervenção no domínio
econômico (CIDE). No caso brasileiro, existe uma única
CIDE, que é a incidente sobre a produção e comercialização
de petróleo e derivados.

��
 Uma das práticas a serem combatidas pelos órgãos de defesa
do direito econômico é a concentração de mercado,
conforme previsto na lei antitruste.
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A Primeira Turma do STF julgou, no dia 23/5/2006, o recurso

extraordinário que trata da isenção do pagamento da contribuição

para financiamento da seguridade social (COFINS) das

sociedades civis prestadoras de serviços regulamentadas.

A questão ventilada no recurso tem pertinência com a

possibilidade de revogação de lei complementar por uma lei

ordinária — no caso concreto, da Lei Complementar n.º 70/1991,

que conferia a isenção às referidas sociedades, revogada pela Lei

n.º 9.430/1996. A decisão foi no sentido de considerar hígida a

revogação, por entender que a Lei Complementar n.º 70/1991 é

materialmente ordinária no que concerne à disciplina da COFINS.

Com base nas normas gerais de direito tributário e nas demais

disposições constitucionais acerca do Sistema Tributário

Nacional, julgue os itens a seguir.

��� A isenção referida é matéria sob reserva de lei

complementar.

��� O instituto da isenção impede que ocorra a hipótese de

incidência genérica da norma de tributação.

��� A imunidade tributária consiste em óbice criado pela

Constituição Federal à tributação sobre determinadas

situações, pessoas, bens ou fatos; a isenção é uma forma de

exclusão do crédito tributário e a remissão é o perdão

expressamente autorizado por lei que extingue o crédito

tributário.

��� As bases de cálculo dos impostos sobre a importação de

produtos estrangeiros (II), sobre a exportação de produtos

nacionais ou nacionalizados (IE), sobre produtos

industrializados (IPI) e sobre as operações de crédito,

câmbio e seguro ou relativas a títulos ou valores mobiliários

(IOF) podem, observadas as disposições legais, ser alteradas

por meio de decreto do Poder Executivo, o que representa

verdadeira exceção ao princípio da legalidade tributária.

��� A competência tributária é o poder indelegável de tributar,

juridicamente delimitado e atribuído às pessoas jurídicas de

direito público dotadas de poder legislativo. A capacidade

tributária ativa, por sua vez, é atribuída pela Constituição

Federal ou por lei a ente estatal não obrigatoriamente dotado

de poder legislativo e é delegável.

A estrutura federativa brasileira impõe a necessidade do

tratamento exclusivamente constitucional da repartição da

arrecadação das receitas tributárias, como forma de manutenção

do federalismo (União, estados e municípios), erigido em

cláusula pétrea pelo poder constituinte originário (art. 60, § 4.º,

I, da Constituição Federal). Em outras palavras, o texto

constitucional avoca a si inteiramente a definição dos critérios de

composição tanto do Fundo de Participação dos Estados quanto

do Fundo de Participação dos Municípios, remetendo à lei

complementar apenas as normas sobre a entrega dos recursos e

sobre os critérios de rateio. Com base na repartição das receitas,

julgue os itens que se seguem.

��� É defeso, em regra, à União, em atenção ao princípio do

federalismo no tocante à repartição de receitas tributárias,

reter os recursos constitucionalmente atribuídos aos estados,

assim como os adicionais e acréscimos concernentes a

impostos. 

��� À luz da Constituição Federal, é permitido, em casos

especiais, que um estado receba parcela superior a 20% do

produto da arrecadação dos impostos sobre produtos

industrializados, proporcionalmente ao valor das exportações

desses produtos que tenha realizado.

Julgue os itens seguintes de acordo com o Código Tributário

Nacional.

��� O adquirente de um fundo de comércio ou estabelecimento

comercial, industrial ou profissional, que continuar com a

respectiva exploração responde pelos tributos relativos ao

fundo ou estabelecimento adquirido, devidos até a data do

ato, subsidiariamente com o alienante, se este cessar a

exploração do comércio, indústria ou atividade.

��	 Tem os mesmos efeitos da certidão negativa a certidão

positiva em que conste a existência de créditos em curso de

cobrança executiva em que tenha sido realizada uma

penhora.

��
 A omissão da data da inscrição do débito na dívida ativa

acarreta a nulidade da inscrição e do processo de cobrança

a ela vinculado, sendo possível, contudo, a substituição da

certidão nula, até decisão de primeira instância, devolvido ao

sujeito passivo ou interessado o prazo para defesa. Nesse

caso, a defesa poderá versar, também, sobre os demais

requisitos obrigatórios do termo de inscrição.
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PROVA DISCURSIVA

• Nas questões desta prova — que vale dez pontos, sendo cinco pontos para cada questão —, faça o que se pede, usando os espaços

indicados no presente caderno para rascunho. Em seguida, transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS

DA PROVA DISCURSIVA, nos locais apropriados, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais

indevidos.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de trinta linhas será desconsiderado. Será também desconsiderado o texto

que não for escrito na folha de texto definitivo correspondente.

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

��������	

O governador do estado do Amapá pretende enviar à Assembléia Legislativa um

projeto de lei que estabelece que todas as pessoas com até 21 anos de idade terão desconto

de 50% no pagamento de ingressos para eventos artísticos, culturais e esportivos realizados

no território do estado, sob o argumento de que o custo dos ingressos freqüentemente

inviabiliza o acesso de jovens a tais eventos.

Considerando a situação hipotética acima descrita, redija um texto dissertativo que avalie a compatibilidade entre o referido projeto

e a Constituição da República, abordando tanto as questões relativas à competência estadual para regular tal matéria quanto a

compatibilidade do referido desconto com os princípios constitucionais.



UnB/CESPE – PGEAP / Nome do cadidato:

Cargo: Procurador de Estado de 1.a Categoria – 11 –

RASCUNHO – QUESTÃO 1
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Redija um texto dissertativo acerca do mandado de segurança individual, abordando, necessariamente, os seguintes aspectos:

< pressupostos para a concessão da medida liminar;

< sentença concessiva: natureza jurídica (classificação);

< suspensão da execução da medida liminar ou de sentença concessiva.

RASCUNHO – QUESTÃO 2
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